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PROJETO DE LEI N° 	2013. 01 -PL 
01-00431120 13  

Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da 
atividade delegada, de que trata a Lei 14977, de 11 
de setembro de 2009, com a fim de abarcar os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no 
desempenho daquela atividade, nas condições que 
especifica e dá outras providências. 

!Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0 	Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a, 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquela 
desenvolvidas pelos integrantes da Polícia Militar e Civil de que trata a L 
14977 de 11 de setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e a3 
limitações impostas aos servidores municipais. 

Parágrafo único. ; 
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma ew, 
que esses servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar, 
acerca do pagamento da gratificação de que trata o artigo 1 0  da Le 
14977 de 11 de setembro de 2009. 

Art. 2 0 	As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0 	O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 40 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Ses ões, 4 de maio de 201 

Dr. 	ben 	a 	alvo 	, 
	18 JUN 2013 

(Dr. Calvo) 
Vereador 

Viaduto Jacareí, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por fim estender os benefícios que a 

atividade delegada fornece aos integrantes das polícias militar e civil aos integrantes 

da Guarda Civil Metropolitana (GCM). 

Em que pese à vontade da lei no sentido de oficializar o denominado 

"bico" dos policiais militares e civis e, consequentemente reforçar o policiamento 

ostensivo no Município, utilizando para tanto esses funcionários públicos estaduais, 

por meio de convênio firmado com aquelas instituições, em homenagem ao Princípio 

Constitucional da isonomia é razoável que também os integrantes da GCM sejam 

alcançados com o esse benefício legal. 

É notória a necessidade de maior efetivo no policiamento a fim de 

cuidar do grandioso Município de São Paulo. Faz-se necessária a presença constante 

de um policiamento capaz de atuar nas escolas públicas, parques, jardins, 

patrimônios públicos, etc. 

I 

Este projeto visa que também a GCM possa estar incluída na 

operação delegada, decorrendo um aumento na sua renda mensal, evitando que nas 

horas de descanso esses servidores façam trabalho de segurança particular. Dessa 

forma estaremos colaborando para que também o munícipe ganhe com um 

policiamento mais efetivo nas ruas do nosso Município. 

Nesses termos, por entender nobre e legítima a presente 

proposição, requeiro o apoio dos ilustres Pares. 

Viaduto Jacareí, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0431/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. Com  a 
alteração da Lei Municipal n° 15.412/11; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente nas condições em que especifica aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no, Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.aov.br  
PL0431-13 pesquisa 



- Lei Municipal n° 15.366 , de 05 de abril de 2011 , que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367 , de 08 de abril de 2011 , que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento , a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana , nas condições em que 
especifica; 

- PL 25712013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 

• 

	

	Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos , e dá outras 
providências; 

- PL 258 12013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos, e dá outras 
providências; 

- PL 298 12013, que altera dispositivos da Lei n° 15 . 365, de 25 de março de 2011, que 
dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

• 	 São Paulo, 16 de julho de 2013. 

Christia Sam~aráC h e Ní  
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www. cama ra.so . gov. br 
PL0431-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha  

Base de dados: iegis 	 ISIS Duarte 	Od 	es 

Pesquisa: soais 	 RF 	11.207 

Total de referências: 1 

s/s 
Título: LEI NO 10.115 15/09/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 156/1986 (_vs documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto n0  23.31411987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei n 0  10.27211987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei n0  11.42611993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei n0  11.71511995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto n0  40.15712000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.67212002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Alterações: Lei 11.42611993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.82411999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N4 10.115 	, DE  - iS 	DE 	Setembro DE 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, 	e .dá 
outras providências.. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de'São Pau-. 
+ 	lo, usando , das. atribuições 	que lhe são conferidas por lei.. 

Faz saber que a . Cámara Municipal , -em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1¢ - Fica criada; j'untoa Secretaria 
Municipal de. Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; â qual . caberã a vigilán 
cia dos prõprios municipais e a colaboração na 	segúrançã 
pública, na . forma da lei. 

Parágrafo . único -À colaboração na 	segu- 
rançá pública , : na qual sç!''insere a competência para - o po- 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida 	me- 
diante convênio coma Policia Estadual. 

Art.:.24 - Nó plano de sua estru }}a~za orgã- 
nica e orçamentária , a Guarda Civil Metropolita h integra 
a Secretaria Municipá L de:.Defesa Social ,. 

Art. • 34 - ..A •Guarda Civil •M,etropAitana te 
rã-'quadro , hierarquia e funções`estabelecidos.por - leii fir 
xado .  seu. efetivo ,.  no limite máximo de. 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único.- O . regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo_. 

Art. 44 - A Cóordenádoria da Guarda Civil 
Metropolitana serã . exercida por designação do 	Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior -das 	For- 
ças.Armadas ou da Policia ••Estadual,,obedecidos os 	regula 
mantos prõprios.:` 

Art. 54 - .Até o advento da lei referida no 
artigo 34, aplicar-se-á aos .servidores da-Guarda Civil Me 
tropplitana o regime juridico previsto. na  Lei n4 	9.160, 
de 3.:de dezembro de 1980. 

Art. 64 - Á Guarda Civil Metropolitana for- 
necerá • os efetivos funcionais para ó cumprimento de ações 
.d.e -v 	mediante 	requisição_ 
das Secretarias Municipais ' e órgãos  + equiparados  ;' inclusWe- 
da Administração • Indireta¡.conforme vier a.ser, 	definido 
no'regúlamento referido no-'parágrafo único do artigo 34: 

...Art. 74 - As despesas • de.correntes da-exe- 
cução desta _le 	correrão por conta das dotações ;orçamentã 
rias• . prõprias ,, suplementadas se neëessãrla.' 

Art. 84 : r.Esta . lei entrará em vigor na dá 
ta de sua publicação , revogadas as disposições . em; contrá- 
rio. 

PREFEITURA DO:MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro . 
de 1.986 , 4334 da fundação de São Paulo..' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIW SALVADOR LEMBO, Seérétário~dos Negõcios áurídicos• 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO D05.SANTOS ,:. Secretário'Municipa1 dá Administra- 
ção 
RENATO TUMA ,, Secretãrlo . Municipal de'Defesa . Socia'l 
ALÉX FREUA ,ÊrTTO, Secretário dos Negõcios Extraordinários 
Publicada ná.Secretaria.do  Governo Municipál , 	 em 	15, de 
Setembro 	de 1.986 .;. 	 .. 

.SUELLY . PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
Pal 
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LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 
R  Duarte 

F 11.207 

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — S~; 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável -- CADES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 1° Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
-- SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos 12  e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 2  da Lei 
Federal n. 6,938( 1), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ns. 7.804(2', 
de 18 de julho de 1989 e 8.028(3), de 12 de cabril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo,, 

t 	 i TITULO II 
I. 

Da Estrutura 

CAPÍTULO I 

Da Estrutura' Básica 

Art. 22  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a -seguinte estrutura básica: 

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
--- CADES; 

és 
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LEI NO 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  662%97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 	 RF  Duerte 

RF 11.20 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei n0  10.115, de 15 de setembro de 19 , 
modificada pelo art. 40 da Lei n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei n 0  10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

40 	disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO ; DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TOMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 

es 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 10272 	 ` 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n 0  10.718/1988. 
- Decreto n 0  33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei n 0  12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

Back ] 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências 

António Sampaio , Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.1  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil ) cargos de Guarda Civil Metropolitano , e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2' Compete à Guarda Civil Metropolitana executar po liciamento os-
ensivo e preventivo , utilizando-se dos meios necessários ; orientar, fiscalizar e 

controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competéncia municipal; colaborar 
com os 6rgãos públicos, nas suas atividades pertinentes ; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1 ' fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5' Os atuais servidores , admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana , serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6' .'O provimento dos cargos constantes do Anexo I for-se -â: 

1 — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial.; 
lí — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias , quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação , os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso , acrescidos do 
percentual de 20 % (vinte por cento ), serão matriculados no curso de formação 
específica , prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1' Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com. a: Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2' Sendo funcionário ou servidor , o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de, formação , sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens , contando-se-lhe o tempo de'serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor , durante o afastamento pm 
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada , e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso: 
II — não revele aproveitamento no curso; 
Ill — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV = não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou priveida. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão . fixados em regulamento. 

• 

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados , que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social 

Art. li. . A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efétúada gradativamente : na medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
-- -- -- 	 --_ - - Civil .  Metropolitana , que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, - q _ _ 	Pe 	p 	 - 

sujeito aplantões notamos...-- 
- 	... 	..._... 	.... 

............ _. 	 Art. 13. -  Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior , os titu- 
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
400%n (cem por cento ), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem  
enquadrados ,; a ser estabelecida e concedida , a critério do Prefeito , através de 
decreto. 

Parágrafo único. '' A` gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
- -- 	vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 	 _ 

vantagem decorrente .  de 7regime especial de trabalho _ 

_ _ . , ,,, , , , , , , - _• -..-, ,. , . ,__ 	Art.. 14. O disposto nesta Lei será objeto de, regìijainentação pelo Execu- 
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con- 
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

- 	 Art. l6'Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas 
as disposições em contrário, 

ANEXO I:A.QUE.SE REFERE O ARTIGO 3. 1  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇOES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO . 

Classe_ 	Ref. Denominação Atribuições 	
Exigência pare 
Provimento 

VI 	GCM-6 Ineapetor-Chefe Planejamento, cordenação e su- Mediante 	acesso 

Regional pervisão das atividades técnico- dentre Integrantes 
administrativas da érea de sua de classe de 	Ni- 

jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis- 
tentes na sua área regional. 

. 	_ ....... 	.... .. 	.___ 	_.. _ 	.. Proposição de alterações Para 
  - aperfeiçoamento das atividades 

da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, 	definidas em 	Regula- 
mento. 

'V ,. GCM-S - Inspetor_ .  •; Orientação e elaboração da es- Mediante 	acesso, 

--- ----`--- — cala de serviço do seu efetivo. dentre integramea _ 	
- Execução de fiscalização do po- de classe de NF 

iiclamento dos serviços na área vel W. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização 	da 	Instrução 	e 
orientação de emprego o cui- 
dados com o armamento, bem 
como do trato como público. 
Participação 	na 	Instrução 	de 	 , 

- 	 - seu contingente. 

.. 	... .._. .....:........_...,....._............_.......,..... 	_ 	--.,..:...._...  .... Solução de 	dúvidas, 	conflitos 	 - 
- a ocorrências. 

 --- 	-' Execução de rondas periódicas 
noa poaias de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação 	de 	assistência 	ao 	 - 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan- 
do Lambam da Integração com 
os órgãos públicos. 

' Outras, 	definidas em 	Regula- 
mento. 

IV 	GCM-4 Subinspetor Distribuição de tarefas, ordens Mediante 	acesso, 
o serviços aos integrantes do dentre Integrantes 
Nível III - Classe Distinta. 	da classe de 	Ní- 

Elebomção de escalas de ser- vel .III. 
VIÇO. 

' Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição, 



Esigê-la para 
Provimento 

ANEXO 11 A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

,. Níveis 	 Denanin~ dos Cargos Nomerie 	Mulheres Total 

. 	Vi 	Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V 	Inspetor 45 os 50 

IV 	Subinspetor 88 09 97 
I11 	Classe Distinta 144 16 160 

11 	Classe Especial 214 23 237 
I 	Guarda Civil Metropolitano 3981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N, 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referinefa A B C D E 

VI 	G.C.M:VI 9.600,00 10.080,00 10.580.00 11.120,00 11.700,00 
V 	G.C.M: V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9A50,00 10.000,00 

IV 	G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 	G.C.M: III 5.100,00 5.350,00 5.600,00 	, 5.900,00 8200,00 

II 	G.C.M.-11 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00 
1 	G.C.M:1 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4200.00 

• 	• 



LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos 1 e 11 da Lei n. 10.272 e), de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civii 
Metropolitano, e dd outras providências 

lànio da Silva Quadros , Prefeito do Município de São Paulo , nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n. 9 ( r), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Os Anexos I e Il da Lei n. 10.272 , de 6 de abril de 1987, ficam 
subst(tufdtx pelo Anexo I , integrante desta Lei. 

Art. 2.* O Inciso 1, do artigo V, da Lei n . 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

I 	 "I — mediante concurso público , para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na qual ,tidade prevista no 
Anexo I:' 

Art. 3.° O artigo 7.e* da Lei n . 10.272, de 6 de abril de 1987 , fica acres- 
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro- 
vali ou de provas e títulos." 

Art. 4? Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-C7tefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que acorrer a efetiva' 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias , suplementadas se necessário. 

Art. W Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

Q
1r0~ 

r 

~LL 
N 

ciosos 
anwW_ 
0— 	 Ilanrs Fs~ 1~ 	

Fanam as hev~ 

Inspetor-Chefe 	 a) Mediante acesso dentre Iw. Planeamento •  coordenação e 
Reglonai 	 Vt 	GCM•B 	26 	02 	3o 	tegrantes de elas~ de Nível supervisão das auvldecies téo• 

V. conforme disposto em re- nlwedminletratIvs da área de 
- 	 gulamanto próprio: sua )urladlçóo. 

" 	 b) Excepcionalmente, até que Estabelecimento, de Intereãm 
se realize o respectivo concur. blo com- ca órgãos públicos 
so de *tesão. 21 (vinte* um) existentes na sua área regional. 
cargos, @ando 20 (vinte) para Proposiçáo de altereçom para 

' 	 homem e 1 (um) para mulher. aperfelÇOamente  das ativida- 
tereO providos em comisem doa da Guarda Civil Met~ 
dentre: Iltano. 

— Oficiais RA e R2 doe For- 
ças Amadas e Auxiliares no 

Outras doflrádm 	em regula, 
monto. 

posto mínimo de Cepitão, ou 

— Oficiais 11.1 e R2 -  das Por. 
' 	 ças Arredas e Auxiliares que 

tenham "amido função com 
as atribuí~ equivalentes s 
Guarda CNII Metropolitano. ou 

— Integrantes de cissão de 
Guarde Civil Matropolltana do 
Nível V, ou ainda ' 
—  Pomuldorea de diploma de ' 
nível 	superior, 	preferencial- 
mente bacharel em 	Direito, 

. 	 com comprovada e~nela 
na área de aegurença pública, 
no exercido de cargo ou fun- 
ção de chefia. 

at.sis/ 	 o.rsurma  

Ctwree 	sa/aráaols 	 Farr e. F,arlmNS 
_ . ..._ .. Xs•e 	álallmeea 	TaW . 	.. 

Ar,issllsw 	._.,- 
...- 

b) No primeiro provimento H• Finelizeção do emprego e ad- 

cem ruervedoe 48 (quarenta dedos com o armamento. 
e oito) corgos para provtmsr, Exsargo de ronde nos postas 
.to por concurso público. aonde de policiamento de eco )uris• 
44 (quarenta e quatro) para dlyóo. 
homens e 4 (quatro) para mu Orientação as Guardas nos 

. 	..... 	..:...:._ .._.. ~.:.::.:.. 	 . - Rmeree: 	~ - - eltoeçãas decorrente*  do ser. 

. 	 oï Excepcionalmente, ata que viço. .. 
ao realizem ca respectlVO~ con. Outras definidas em regula- 

• 	 cursce público e de acorro, 40 mente. 
(quer~ e nove) cargos, amr 

' 	 do 44 (quareto a quatro) pare 
......_ 	........_...., . _. 	_ 	 homens e 5 (cinco) pare mu- 

Ihsroe catão ptovldos em co- 
mlasão dentre: 

— Oficial& 11.1 e R2 de* For- 
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidores Munic~ que 

. 	
tenham exercido função com 
sUlbuiçee* 	equivalente* 	na 

- 	- 	-_- 	 Guarda CNII Metropelltane.&u 
- -- 

	
—integrantes de classe de 

....•.._.-•..•_--_ ..-• ••.••••_••_ ••_ 	 Guarda Civil Metropolitana de 
.. 	. 	..... 	,_._.._....._.. 	 Nível 	III, ou 	ainda 

— possuidores de diploma de. 
nível 	superior, 	pr~ncle6 
mente bacharel 	em Dlrelto, 

- 	 com comprovada experiãnala - 
na iro~ de segurugo pública. 

.. 
Ciscos 	 moa  s~ 	_ esf~MW 	- 	 Ferne r troianas 

Mosrse w,~N 	UU4 
AtrlYaçóes 

Inspetor 	 V 	-GCMÕ 	45 	os 	50 	a) Mediante acesso dentre In• Orientação e elaboração do se- 
tegrantss da clamo,de Nível cale de serviço do seu efetivo. 
IV, conforme disposto em're- Execução da fiscaliração do 

- 	 gulamento próprio: policiamento dos serviços na 
--"  	- -- - 	- 	 b1 Excepcionalmente, até que área de sua Jurisdição. 

...: 	. ...: 	:...:.. ...: 	 _ 	 se realize o respectivo eoncur- FlsealIzeção de tnsb~ e 

-- 	

........ 	
ao de acesso. 37 (trinta s note) orientação de emprego e cui. 

- 	 -' 	 - 	" - 	 cargos, 	sendo 	35 	(lenta 	e dados com o armamento, bem 
- cinco) para hamans e 2 (doia) como do trato com o público. 

. - 	 - 	para mulheres, serão providos Participação na Instrução de 

.. 	_ 
-- '-"" 	 som comissão dentre: seu contingente. 

.. 	
— Oficiais R.1 e P2 das For- Solução *de dúvidas, conflitos 

.. 	 ças 	Armadas 	ou 	Amdllarsa ... e Ocorrãncias. 
possuidores de estágio de ser- Execução de rondas periódicas 

. 	 _.. 	 VIÇO. ou nos postos de policiamento de 
— Servidores Municipais que sua área de )urledição. 

.. 	 ... 	
--" 	--" 	- 	-- 	 tenham exercido função com Prestação de amietencle ao 

. .. atrlbuiçães 	equivalentes 	na inspetor-Chefe 	Reglonal. cul- 
- Guarda CIWI Metropolltene.ou dando também da Integração 

Integrantes da desse de com os órgãos públicos. 
_ 	 --- -- 	 Guarda Civil Metropelitanade _ Outras definidas em regula- 

_ Nível IV, ou ainda mento. ._ 	...__... 	:...:__. 	
— Poasuldorm de dlplama.de. 
nível 	superior, 	preferencial- 

.. 	 mente 	bacharel 	em 	Direito. 
com comprovada experiãncla 

._ 
-  na área de segurança pública. 

. Subinapator 	 N 	GCMJ""" as 	- 	09 	87 	a) Macilento acesso dordre In- Dlstrlbulção de tarefaa, ordena 
. 	.. 	:... - 	 ... 	 tegrantes da desse de nível e serviços soe Integrantes do 

-,. 	, . _ 	..... 	 111, conforme dlepoato som re- Nível III — Classe Distinta. 
gulemento própria: Elaboração das moela de ser 

VIÇO. 
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_LEI x4...10:718 ,DE 21 . ' DE , . :   Desciáb v '. 	 DE 1988 

Dã nova .redáção aos artigos ;'12 e , 13 .da 
Lei n9 . 10.272 , de•6 de abril- .de 1987, e' dá 

• .oútraà~ providências. •   ' 

JANTO DA SILVA ', QUADROS , • . Pré£eftó do Múni.à1.à de Sãó Pau 
.lo, usanda das atribuiçõgs,que lhe são ' conferidas 	po= 

Faz saber que a'cãmara Municipal , em sessão de •7 de.:de-
zembto de.'1988,.Aiscretou e eu prbmulgo a seguinte leit. 

Art. 14 -' O artigo .14i Lei ú9 ' 10 . 272,.. 
.de 6 -de abril, de, .1987,.'.pagsa a vigorar m a seguinte 
r..edáçãos 

"Art: 12 .- Fica instituído a,  Regime: Es: 
pecial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolita - 
na, correspondente â: presfação ' de, no mínimo , 40 horas 
,semanais da'trabalho ,' a caracterizado pelo cumprimento 
*de horário irregular, sujeito a plantões • noturnos e outros 
similares., na fosma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas `sempte as .cáractdristicas , peculiaridades e 
necessidades do' serviço.'! 

Art. 29 -. O artigo 13 e.parãgrafo único 
da Lei n9 10.272 , d#15 de abril de 1987; passam a vigó 
rar cosi a seguinte redaçãos 

"Art. 13 ' -- Pela sujolgio ao regime 	a 
que se refere o artigo anterior , os ocupantes de cargos 
ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana• pode 
rio recebes uma gratificaçãotde até 1004 (ceia.por cen-
to), calculada sobra c padrão de vanciawnto em nquus esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida.* concedida, a crI 
tério do Prefeito, através da decreto. 

Parágrafo único A gratificação de que. 
, ! trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
,dos os efeitoà legais , e e inacumulável. com  qualquer outra 
,vantagem decorrente de jornada óu regime especial de"trá 
belho." 

	

;t 	Art. 39 -  Os serx~v►idores que na data des 
ta lei estiverem incluídos no regime H-40 poderão,no pra 
zo • de ;  90 .(noventa ) •dias ,,. a contar, da sua publicação, optar 

-;pela gratificação de que trata o ,ortigo 13 da Lei ...,n4 
10.272 , de 6 de abril de:1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior desta lei , renunciando,.nesta .hipõ 

i .  tese , á percepção e incorporação ao acréscimo de 338 em 
seus vencimentos , resultante do referido regimé . de trabá 
lho. i. r 
W. 	 11 	.§ 19•: Para ~servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença , férias ou outros, 

'•o prazo consignado no'"caput"deste artigo começará!:, a 
'contar do término do respectivo afastamento.,. 

;L 	 !!s 	§ 29 - Os servidores !iúé não se manifeá 
'';tarem no prazo estabelecido permanecerao , obrigatoriamen 
te; no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
a incorporação do aprãscimo salarial instituído pelo ar-
,Ltigo 17 da 4pí n9 8.807, de 26 'de outubro • de 1978 , veda- .  
!;da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metrõpolitana - RETP.- 

Art. 49 - As . despesas decorrentes. da 
execução desta lei correrão por'.conta das dotações orça 

:"Mentãrlaa prSprias , l"suplementadas : se necessãrio.' 
•. ArC.' 59 -  Esta-lei entrará :, em vigor •, na 

{'data de sua : 'publicáçáo , revogadas : as .disposições em*, ;!con 
atrario.   
i71.

";í PREFEITURA IDO MUNIC,Í•PIO DE SÃO , PAULO,  aos.  21  de Dezembro 

de 1988 , 4359 da fundação de saóipaulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO, 
CLÁUDIO LEMBO, Secretãrio dos Negõcios Jurídicos 

I.WALTER PEDRO BODINI .t• ~Sécretãrio - das  Finanças 
;'CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,;,Secretãrio Municipal,: da 
, , Administração 	j 
LLUIZ FARO , Secretãrio Municipal de Defesa Social 
-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretãrio , ;dos 
•Negõcios Extraordinãrios 
.Publicada na.

embrd 

Secretaria do Governo Municipa)r, em 21 . ;de 

	

Dez: 	de 1988. 	 ti 

.ERNESTO AUGUSTO LOPES 'FILHO, Secretãrio do Governo Muni- 

É ; 	,t 

7 
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LEI°..N4 11.6 -58, 	, DE 27 DE OUTUBRO" 	DE 1994 

Dá nova redação ao,,.artigo 13 clã Lei n4 . 
10..272, de .6 de .abria de 1987, JÁ a ltera-
do pelo artigo. 2Q .da Lei" n0 10.7M18 'd0 21 
de dezembro de,1988. 

PA.UT,O''MktUP Prefeito .do'Muniçipio" de .•São. PaulO, usando 	 ' 
das àÉtibuições que .lhes são conferidas ,. por ' lei . 	 ~! 
Paz MbOr. que° a. Ca'màra Municipal , „em sessão : de 20 .de outu  
bro 'de..' `1994., decretou e , - eu promulgo' a seguinte lei: 

Art. 14 -.`0 artigo'- 13 da.•"Lei n9,10.272,' 
de 6°.de' abril: de.' 1987, .com a redação' conferida pela Lei ' 
n0, 46 ;-1718 - de 21 . de. dezembro de " 1988, ' passa, a vigorar 
cdm a VOguinte redáÇão: 

"Á~rt "-. 13 - Pela sujeição ao regime -  a quê 
' ee rret:ëre .o artigo ,,ãnterior,. ris=:ocupantes de "cargos ou 

.f:uii~Sée.r do. Quadro da Guarda ;: Civil Metropolitana.:poderão . 
reclá r uma gratif dAçãó, de _,até. 140% (cento " e quaren_ 
ta~póx "cento? fR á1ou"Yada :sobre :"o.,padrão `dé "vencimentos . 
C4 quo estiverem - enquadrados ,, '. 'a ser"-estabelecida e conce -
dida 

 
,s".a crterYo do,•Prefeito, através.de  decreto. 

Parãgra,fo único'- A-gratificação - de que 
trate este.artigo incorpora-se aos vencimentos.; para to- 
dos-os°éfeitos"legais e é.inacumulãvel com qualquer "ou-
tra. vantsgem.decorrente de jornada ou"regima especial'"de' 
trabalho:" 

Art; 29 As .despesas coma execução des. 
tã"iéi.•correrão..,por•'contá das dotações orçamentárias.. -pró 
pr s,.=súplementadas --  Ée necessãrio. E' ; 

Art. ! 34 - Esta 'lei entrarã em' vi.gór na da_ 
'ta -,fie '-sua publicação , : revogadas :.:. as dispósiÇ "ões ".em contra  

PRÊFtáTÚRA DQ MUNICtPIO DE.: SMO~ PAULO..: aos • •27 de - outubro 
de ;11394", . 4411 " .  da fundação de Sãg= Paulo 
PAÚLO.°NjALUF ,. ,PREFEITO, 	 ' 
JO.à ATlTINO , MACHADO, Secre.tai iQ do.s Negócios Jurídicos . 
ÇETsSp ÈtÒBERTO:PITTA,'DO NASCIMÉNTÒ,' Sécretãriò dásEiztanças 
MAZI 1 HELENA" GÁRCZA`'PALLARES ZOCIÇUN, Seçretariá Municipal 
da Administração  
'Publicáãa na~S_ecretar'ia do Governo"Municipal, em 27 de 

outubro 	de' 1994,' ;,,,  
ÉDEI ÁKLDO ALVES 1, D9 Siti 	Secretã,r.'io do Ggverno.:Municipal 

Çi  

v 
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Título: LEI NO 11.715 03/01/1995 ( ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 581/1994 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei n 0  11.539/1994.; ( ver documento ) 
Lei na 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento ) 

Notas complem.: - Lei na 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto nO 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

AlterfçNs: ;  Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. ( ver documento ) 
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LEI .N ! 11.715 . , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolit á  
na da P~efeítura do Munici'pio de São Pau-
lo, e da outras providências. 

PAULO MALUF ,_P'refeito do Município de São . Paulo, 	usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber . que a Câmara Municipal , em sessio de 23 de dezenbzo 
de 1994 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. ls - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de SãoPaulo, cria 
e reenquadra cargos o , funções , constantes, da Lei no 
10.430 , de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
quente , na área .da Guarda Civil Metropolitana , cria nova 
Escala de Padrões de vencimentos a reorganiza o respec-
tivo plano dá carreira. 

.COAPOSIÇEO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS "DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Ari. 29 - O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos de Quadro dos Profis-
sionais da Guarda civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas:' 

I — Parte Permanente (PP-III ): cargos de 
provimento efetivo que não comportam . substituição; 

II - Parte Permanente  ( PP-II ): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Ari. 4s - Os cargos do Quadro doe Proflo-
eionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com eu 
quantidades , denominações , referências de vencimentos e 
formas da provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam também 
as partes e tabelas , observadas as seguintes regras: 

I - Criados , os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos , os que constem nas duas oo-
lunas com ae traneformaç5ea eventualmente ocorridas. 

ESCALA DR PADR0X9 De VERCImexTOs 

Art. Bs -. • Fica instituída : a * Racala de '.Pa-
drões de vencimentos dos cargos do Quadro doe Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências , os graus a em valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. i .. 
r Parágrafo . únice - A Escala de Padrbee de 

Vencimentos de que itrata ,  o "caput" daste artigo, terá 
atualizada a partir do m@e : de novembro de 1994 , de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da 1,91 nR ; 1D.688 , de . 28 de novembro de 1988¡ a 
,legislação posterior: •-. -;; ~~ ::! 

COI!FIGUAAÇÃO DA CARREIRA 

A 	 Art. 62 - A'carreira que integra o ' Quadra 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos  {cargos constantes doa  Anexo 1 desta 
lei. 	 .:i. 	ri s 	' 	. 	i i, 

{{ 	 Parágrafo . único - Todo cargo situa-se, 
1nicialme0te , no grau ."A",',e a ele retorna quando vago. 
. Art. 72  .- As atribuições r dos cargos que 

compõem a carreira  ' doQuadro dos Profissionais de -Guarda 
civil Metropolitana -,; QPG,rbem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto .: 	:;(• 	, 

PROVIMENTO Dos CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS )  DA 
GUARbA CIVIL METROPOLITARA„ 

Art. 8i . _ Oe cargos de Guarda Civil Metro-
politano , que integram ; o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. ' 

Art. 99  - 0' concurso público para •  provi- 
manto dos cargos de Guardà ' Civil Nutroppolitano ser& rea-
lizado em duas fases eliminatórias ; quais ', sejam: 
•.~. 	 I -'A de provas ou de provas e titulou; e 

II ,..A.Ida frequência , , aproveitamento, 
aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - os candidates aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso . I do artigo. ante-
rior, observada a ordam ; de' classifica00 e `  serão matricu-
lados , em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual , de 20% (vinte ppoor 
cento ), no curso deformação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo¡ ,  de,, no . mínimo , 540, (quinhentas e 
quarenta ) horas . 

u ,N . 

1s1s p~ uert 
RF 11"207, 

S IR - Durante a realizaçáo do curso, 09 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A , a titulo de ajuda de custo , não se configurando, 
nesse parlodo ,• qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

S 20 - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo , o 'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função , até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento , como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

S 39 _ facultado , ao servidor , durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior , optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada  - e será dispensado do. curso quando: 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no cursos 

III - Não atingir a capacitação física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta . repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - os critérios para apura-
ção deu condições constantes dos incisos II, 11I e•IV 66-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado a curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento , os candidatos serão 
considerados habilitados no . concurso , a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecer& ã ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 20 Inspetor ,  serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 508 ( cinquenta por cento ) dos cargos 
vagou existentes , mediante concurso público; e 

II - 504 (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acosso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art. .l5 - Ou cargos de inspetor Chefe Re-
gional , de Inspetor , Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feita, sendo 505 (cinquenta por cento)'no mínimo servido-
res ocupantes . de cargos do Quadro 'dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana , e. dentre titulares de'diploma 
.de'curso superior ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art.; 16 - Os': concursos públicos. e, de 
acesso para provimento dos cargos de 29 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias , quais sujem: :' 

'ï -A de provas ' ou de'provas e tituloes:e 
II ~ A de frequência ,  aproveitamento, ' 

aprovação em curso , intensivo de formação , especifica ®,ca-. 
pecitação física.  

Art. 17 - Os candidatos aprovados na'pri-
meira ' fase , a que : se refere o: inciso I . do artigo àute- 
riaV,' observada a ardem de classificação , serão matr.icu-. 
lados, em número equivalente ao'-de cargos vagou colorados 
em 'concurso , acrescido do percentual de ,;204 .(vinte .por 
cento ), no curso de formação especifica para 22 'Inspetor, 
previsto no inciso' I1.'do mamo artigo , .de, no, mínimo, 
1.470 ( hum mil quatrocentas e 'setenta ) horas. ' 

5 IR - Durante ' a 'realizaç á0 do' curso, os 
candidatos reéeberão retribuição equivalenta ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não no configurando,. 
nesse período , qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo .! — - 1 ...1` 

S 2R - Aplicam-9e dos ,  candidatos :aos con- 
cursos , público e de acesso, para o cargo de 2u Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 2a e.3a do:artigo 10 e~'nos -ar- 
tigos,ll, 12 e 13 desta lei. ., L:F 

l ­_ ~Art .: 18 • - Quando • o :número de candidatos' 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher ' as s.vagasr respectivas, s estas 
reverterão para os candidatos bebilitadós para provimento' 
mediante concurso público . 'a,>•'' .',- •- 

Parágrafo único o mesmo procedimento de 
revérsáo de vagas , a que se refere a "ceput",deste ar 
tigo ,-: ser& adotado quando o número de candidatos habili-
tadog no concurso público for insuficiente-para preenchi-
mento das vagas que lho foram destinadas.... 

W 

EVOLUÇÃO PUNCIONAL. 

r 	Art.•~19 - Aos Profissionais da Guarda ,  Ci- 
vil Metropolitana, titulares de:cargos : de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução : funcional por , enquadra 
mento.;no cargo :, de.. referéncia~ mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos ,:.na forma do disposto no Anexo I,•integrante desta 

i 
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S ls. - Será indeferido, liminarmente, o 
Pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
so cargo,. o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que; embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, .durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situaçóess 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
,ou suspensão, aplicada em decorrência' de* procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais'de 5 (cinco) faltas 
(VETADO ) em cada ' ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

S 2e - A apuração do tempo para evolução 
funcional será • feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei nu 8.989, do 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

 32 fun-
cional' não constituirá imnéda

imantonto por evolução 
p para a promoção por 

merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nele interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexa I integrante 
desta leia 

S la _ Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a AshministraçAo julgar conveniente. 

S 22 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

cinco 	
a) o percentual de cargos vagos atingir 5 4  

( 	por cento) do total dos cargos a serem acossados; 
h) não houver concursado excedente do con-

curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

S 32 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no .concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos a as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência, no cargo, incorrerem em uma 'das 
hipóteses elencadae no r  parágrafo ls do artigo 19 desta 
lei. 

S 42 A apuração do tampo no cargo será 
fita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 !- Acesso é_a elevaqq - o do servidor 
efetivo para cargos; de maior responsabilidade s maior 
complexidade de atribuições. ~k•'' 

Parágrafo,ónico - $ de 3 (três) anos.o,in-
tersticio no cargo para concorrer ao acesso. 

Ari. 23 ~- o concurso da acesso, inclusive 
Os títulos para ele exigidos, será dietiplinado~ em de- 
creLo. . 

J►rt . ,24 Os Profissionais - -da Guarda civil 
Metropolitana manterão— na evolução funcional e no seca-
no, o mesmo grau que detinham na situação :.anterior'. >. 

PUNÇÕES EEERCIDAB ~ ' PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
.i. !TROPOLITANA 	... 

:.n 	 Art . 	Os servidores admitidos nos ter- 
mos da Lei n2 9.'160, de - 3'de dezembro des1980 , para fun-
ções de . Guarda Civil : Metropolitano I, Referência '. GCM-1, 
[ficam com a denominação alterada para Guarda *  Civil Metro-
politano e o salário .fixado na referência : QPG-.1, na forma 
do estabelecido na cóluna :"Situação Nova ": do Anexoi1, in-
tegrante desta lei. a 17 

Parágrafo- Anico - As funções referidas 
:neste artigo ficam destinadas à extinção na vacáncia. 

ESSRCICIO DE CA~Di PROVIMENTO Em COMISSÃO a nXERCICIO 
TRANSITf,RIO DE CARGOS . JCFETIVOB Do QUADRO , DOS PROFISBIO-

i ,,,,; MAIS DA ' GIUARDA CIVIL METROPOLITANA ' 

Art. 26 Os Profissionais de Guarda Civil 
'M®tropolitana , titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos : daLei na 9,160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função ; . de Guarda Civil Metropolitano ,, quando 
nomeados ou designados para 0 axsrcício ,de cargos,de pro-
,vimento em comissão ,-.. terão, a titulo der t remuneração, en-
.:qüanto no exercício desses , cargoe :. -:.t• 

I -' O respectivo padrão .! de vencimentos 
previsto nesta lei; : 

rr - A diferença entre o ' ,  respectivo padrão 
de vencimentos de cargo - efetivo cu da função e o corres-
pondente ao cargo de ~ provimento em comissáo .' 'ir,;•,f 

Art 27 -t.  (VETADO) i k  
Art . 28 ,- ;.Oá Profissionais do Quadro de 

Guarda Civil Metropolitana , titulares de, cargos de: provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo ' que comportem !  substituição -
PP-II , perceberão , a titulo de remuneração ., a diferença 
entre o respectivo padrão . de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana podarão ser' designados , em caráter excep-
cional, para exercer , transitoriamente, os cargos de pro-
vimento -efetivo constantes do Anexo 1, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

S ls - Fica ressalvada a situação dos 
atuais ' servidores que, excepcionalmente , continuarão ocu-
pando , em comissão , os cargos vaqos de provimento afe-
tivo, constantes do Anexo I , observado o disposto no 
"caput " deste artigo. 

S 22 - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fina do cômputo do 
número de cargos vagos , a serem providos através de con-
curso público a de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - o excepcional provimento dos 
cargos de que•trata o artigo anterior ter-se-á: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especiais dentre servidores com, no mínimo , 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano , porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil -  Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial$ 

II - Guarda Civil Metropolitano - Cisnes 
Distintas dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Eepe 
ciel e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XII - 2 2 • 1nspetors dentre servidores aom-
no mínimo , 2(dois ) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 29 Inspetor , ou dentre servidores coa, no 
mínimo , 6 (seis ) anos no cargo de Guarda civil Metropoli -
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação paia 22 Inspetor$ 

IV - la Inspetora dentre servidores com, 
no mínimo, 2 ( dois) anos no cargo de 22 Inspetor, 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado 
de conclusão do curso de formação para 29 inspetor-, 

V - Inspetor Chefe Regionals dentre servi- 
dores ' com, no mínimo , 2 (dois) anos no cargo ,de 19 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior , e. do 'certi-
ficado de conclusão do curso de , formação  pais 29 inspe-
tor; .. ... .. - .:.: 

Vi - Inspetor Chefe de Agrupamentos dentre 
servidores com, no mínimo , 2 (dois ): anos no cargo de Ins-
petor , Chefe Regional, portadores  de diploma  de nível su-. 
perior a do certificado de conclusão do curso de formação : 
para 29 Inspetor: 

VII - Inspetor Chefe Superintendentes den-
tre servidores com, no mínimo , 2,(dois ) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional , portadores de diploma de nível 
superior e do certificado de conclusão; do_cureo de forma-
ção para 22 Inspetor. - 

Parágrafo -única - Somente eerào considera-
dos os.'certificados de conclusão,dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisoa deste 
artigo ',' ae referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

	

_.., 	REGIME . ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL , 

Art'., 31 -  . Fica mantido o Regina ' Bepecial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil' Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo , 40 (quarenta ). horas semanais de .trabalho, carac-
terizando-se pelo' cumprimento de horário irregular, su-
jeito a, plantões noturnos e outros similares observadas,, 
semprer,.as peculiaridades ido serviço ;i .W ..P 

hW Art. 32 - Pela sujeiç$0 no•regime a que - se. 
refere o artigo anterior ,', os Profissionais ida Guarda Ci-
vil Metropolitana , farão jus à gratificação de 140 % (cento 
a quarenta por cento ), calculada : subre o padrão , de venci-
mento :do servidor , excluído o adicional por,tempo de ser-
viço. 

S lq 	A 'gratificação de que trata, este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para tó-: 
dos onU efeitos legais 'e é inacumilável •'cosi qualquer'outra 
vantagem decorrente de jornadas ' ou Regime ,. Eapacialde 
Trabalho . 

` 
 

	

MI 	S 2s 	O disposto 'nesta artigo .aplica-se 
aos a ëentados a-pensionistas. 

lsis Duarte Ro9i 	s 
RF 11.207 

r . 	 r'. 	 ., 
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DIBPOSIÇÕEB riamo 
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DI8P08ZÇSE8 RELATIVAS A AP08ENTAD06 E PENBIORI8TA8 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações a referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

S 19 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram .na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I a Subinspetor, ao respecti-
vos proventos.ou pensões eerào fixados nas novas referên-
ciaa e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

S 29 - tia fixação da remuneração relativa 
soe proventos e As pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para .contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fisaiOnaia que ae•npoeentnram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n4 9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1: 

IRTEGRAÇQO DOE BERVIDOREB TITIA.11RE8 DE CAR008 EPETIV08 

Art. 35 - ás atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos de nova car-
reira, mediante critérios de tampo no cargo e titulo, -na 
seguinte conformidadez 

1 - Nos cargas de Guarda Civil Matropoli-
tano: os titulares de cargos de Guarda Civil. Metropoli-
tano I, com até 3 ( três) anos no cargo; 

SS - Nos cargos de Guarda civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil %*tropa-
litano - Classe Especial ou outros específicos para cer-
que de níveis superiores da carreira, mínintrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

III = Nos cargos de 22 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso . de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

IV 	N os : 'cargoe de 19 Inspetor : oe titu- 
'laree de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo a curso de formação especifica para 

"8abinapetor ou Inspetor, ministrado ela Guarda Civil 
Metropolitana. ~' 

6 19 -'Para a integração deverão cor rem-
Deitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
;j."Situação Nova" do Anexo 1 deste lei. 1 

1 29 - Para os efeitos da contagem de 
tampa, considerar-se-á, exclusivamente, 'v temponno cargo, 

'apurado até 31 de outubro de 1994. - 
6 32 -'Serão ainda considerados os cursos 

': Ide formação específica' equivalentes aos mencionados nos 
"incisos deste artigo; desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 1 1 t 

f 4111 J '  Aos atuais titulares da 'cargos da 
'.'carreira da Guarda civil Netropolítana'fica ressalvada a 
= 'escolaridade  exigida'para o provimento-dos cargòs de que 
r'trata este artigo.: '' +' 

5 ss 1 6 Profissional 'da Guarda''Civil Ne-
tro?olitana conservará , "na integração , o mesmo grau que 
detenha na situação anterior. 

Art,. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional " para'o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
Integrados no cargo de Guarde . Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão ; excepcionalmente , dispensados do 

:; interstício de 3,(três ) anos no cargo , •  conforme disposto 
r;no Anexo I desta lei,,':computando-se para cace f m'mais de 

6 (seis ) anos na *  ,enrreira e curso de formação específica 
para Classe Distinta : da, no mínimo ,' 600 (oitocentas) 
horas. 
L Parágrafo único . - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanêneia '~ ho'cargo, 

t estabelecido no Anexo : !¡ integrante desta lei. Í1 

Art: 37;- A integração'dos Profissionais 
z da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
!.pare promoção por' merecimento ou antiguidade, previste na 

gialação estatutária;? 	 +. i 
;.I Art.' 38' Fica &"Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas' necessárias A inte-

;,gração doa Profissionais da Guarda Civil Metroppolitana 
[noa padrões de vencimentos Instituídas!ppoor estatlei, in-
alusivo  editando coa ::atoe que deverão] diaciplinar ';se si-
tuações dela decorrentes. ' 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titularei. de cargos do :'provimento' efetivo 
serão integrados nos 'novos padrõas

, 
 de vencimentos no 

prazo de até 30 '(trinta) dias, '& contar da data da publi-
caçán denta lei. 

Parágrafo único - A integração., produzirá 
efeitos a partir';doprimeiro dia do mês da publicação 
dente lei. 

i" 
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. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: 

I ­  inscrição  de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados 'após e publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, h época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

II'- Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV 	Contagem do tempo de exercício na ' 
função, como no cargo, para fine de promoção por mereci -
mento  e antiguidade, 'a pa;tir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente; 

v - Enquadramento, por promoção, para o 1 
grau correspondente, obse rvado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabela - conetante do Anexo III, integrante 

,desta. lei; ` 
VI - Clesailicnçao no mesmo grau em que es 

encontrem quando titularizarem cargo afetivo correspon-
dente A função ocupada; 

VII - Readaptação, nas termas da legisla- 

C
I.  

o em vigor, que não acarretará diminuição nem aumenta . 
salário. 	

S 12 - Para fine do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano -
de efetivo exercício na função correspondente ao eargo i 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tena. 

g 22 - O enquadramento a que me refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no 
exercício da 1.995. 

art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, ?tira a função de Guarda .Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação específica, os seguintes: 

I - Inscrição de. oficio no primeiro con-
curso ,público a ser realizado+- após a publicação desta 
lei, para provimento' dos cargos' a 'que corresponda 'a res= 
pectiva função, ainda que não disponham, A época, 'da'es-
colaridade exigida para meu provimento; , ..  1- 

. rI Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para os que apresentaram com-
proaretimento parcial e permanente ,  ou parcial e temporã-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhas eu- ' 
cargor mais compatíveis com a sua capacidade, cãs ramuns-
ração: correspondente A referência de vencimentos de sua 
função. 

g 19 - A não aprovação no concurso público 
a que se refere o inciaoI deste artigo acarretará a'dia-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta .) dias, contados da homologação do . con- 
curso, nos termos do inciso V dó 'artigo' 23 de Lei no 
9.160, Ida 3 de dezembro de 1960, assegurado o. pagamento 
de férias proporcionais a 139 salário proporcional,, 

1122 O servidor que,' aprovado no 'con-
curso ' público a Ique 9c 2  refere - o inciso ' I deste ''artigo, 
não for nomeado 'para o cargo correspondente'A função que 
exerça, durante o prazo ;de sua'validade, será inscrito de 
oficio+ nos concursos públicos'aubeequentes,' observado, 
sempre! o disposto no parágrafo anterior. 

L. 	Art. 42 . Os cargos de„ Inspetor . Chefe Re- 
gional, Inspetor Chefe.de Agrupamento'e;.inspetor 'Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente 'poderão 
ser providos quando ocorrer, a criação das unidades 
orgenizacionais correspondentes: ,`. 

Art.. 43 - A Referáncia'DA-15 da Escala de 
Venoisfentoa do Quadro Geral do Pessoal,- Cargos em Comia-
oáo, referido no artigo 29 r  I,,da Lei n4 10.430, da 29 de 
fevereiro. de 1988, fica mantida para fins de fixação. de 
limito máximo de remuneração bruta dos aervidores.munici-
pais,::que corresponderá a 7 (sete) vezes a valor de man-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço e a rexta,parte dos vencimentos.,, . 

Art. , 44 . - os .certificados , de cursos _de' 
forsiaçâo específica; ministrados pela .Guarda Civil Metro-
politaúa, emitidos anterioraente A.data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento,doe cerque que 
integram o Quadro "doe Profissionais ,da, Guarda ,Civil 
Metropolitana -'.QPG, observado.;o disposta s  no, parágrafo 
Quico do artigo 30. , 

Art. 45 - Os” éoncursos; públioose'
..
de 

aceà
i
ü ppara provimento de cargos efetivos do:, Quadro dos 

Profssionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela'Secretaria Municipal, da Administração." 

'Parágrafo 'Quico A., competência  de i , que 
trata o "caput",deste artigo podará':aer delegada l por: ato 
do Executivo .  

1, 
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Art. 46 - Os atuais, servidores titulares 
dc'cargoe de provimento efetivo de Guarda Civil Matropo-
Utano, a 'partir do exercício de • 1996, na promoção por 
merecimento e antiguidade, farão jus ã contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que tatu-
lariiam', desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei "ns 9.160, de 3 de dezembro 
de 19801 como no cargo efetivo. ' 

I 	 ' 

Parágrafo único - Para fina do disposto 
neste artigo, gordo computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função. de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei n9 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por conto)- ou Soa (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobra o valor referente no atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,7E (setenta e qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

S 19 - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado e artir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os roa untes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei ns  10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

S 29 - As demaie'gratif16AçOes devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,.ficam mantidas nas atnais bases de 
Incidência, percentuais o condições, até .que sejam •ins-
tituidos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores-da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48. - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata neta 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos'pú-
blicos realizados anteriormente ã sua publicação, cujo 
prezo de validade esteja 'em vigência, ainda que não did-
ponham, ã época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parágrafo, talco - 0 eproveítamento.a que 
em refere ente artigo der-s®-á, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os onue - finenceiros decorrentes 
da extensão' dos beneficias ora instituídos ão pensões e 
legados deferidos antas da publicação desta lei, e que, 
vêm sendo pagos pela Instituto de Previdência Municipal 
do São Paulo - IPRBN, serão suportados, a partir da.rac-
pectiva fixação, país Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da' comprovação das desposas, realizara 
repasses mensais ã Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO)  
Art. 51 - As despesas com a execução dente 

lei correrão por èonta das dotações, orçamantãrias pró-
prime, suplementadas se necessário.' 

Art. '52 - Esta lei s  entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em'con-
trár10, em especial 'a Lei n9 11.539, 'de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA'DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro '. 
de 1.995, 4414 da fundação de São Paulo'. 
PAULO.MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO. Sécretário dos Negócios Jurídicós' 
CELSO ROBERTO PITTA DO.MASCIMENTO, Secretario das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Admi.niatração 
Publicada na Secretaria do Governo .kuhicipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALYES DA•S1LYA, Secretário do,;Govsrno Municipal. 
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Anexo I a que se reterem os artigos 2. e 4. do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil ,vletropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 
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Folha 
Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 
	 RF 11. 

Pesquisa: 13768 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n0  48.72712007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 

Decreto n0  48.72812007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  48.72912007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  49.22612008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  49.95212008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  50.52512009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto n0  51.50612010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.. . 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n 0  
1. 13.530/2003. (Ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n0 44.39212004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identifibaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n0  45.41612004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  47.69112006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  165.854.011 - Por meio do Acórdão publicado em 
1510612009 'o  Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação'r'nbvida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 

t 
 ' SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de Inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 

I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
t 	quanto a exigência de ,  diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
I Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 

decisão transitou em julgado em 2110912009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto na 51.78812010 - Altera o Valor da Gratificação peio Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19,'§ 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.86612004 - Aà '  17 - Reabre o, prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.36512011 - Art..14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) ; 

3 ' 
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LEI N- 13.768, DE 26 DE 3AWfltO DE 2004 

(Projeto de Lei e 810103 , de Executivo , &prosado na forma 
de Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda CM/ Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo piano de carreira e 
dd outras providências. 

MARTA SUPLICY , Prefeito do Município de São Pauto, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cimara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana ; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei n° 11.115, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos, 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

ArL 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art 3 ' - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela lB (PP-1111 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituiçáo. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo i, integrante 
deste lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados , os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
Ii - mantidos , os que figuram nas duas colunas , com as traas-
formações ocorridas!  

ESCALA DE PÁDRbES DE VENCIMENTOS 

An. 5' - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, compreendendo as referências, os grous e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ l' - Na composiçëq da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existen te  entre 
a valor de uma teferéneis e a que lhe for irtcediatamente subse-
gúente. 1  
§ 2 - Observar-se-á, ainda, na forma dó parágrafo 1 1  deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseg0ente. 
§ 3' - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata.o 
"capa" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003 , de acordo com os reanmstes concedidos aos servidores 
municipais, mos termos da legislação vigente.; , 

CONFIGURAÇAO DA CARREIRA 
Irt' 	 1 

Art. 6' - A carreira , única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada M seguinte con- 
formidade:  
I - Nível i: 	. , 	r  ;, ( : j, 
&)Guarda Civil , Metropolitano - 3' Classe, ., 
b) Guarda Civil Metropolitana - r Classe 
c) Guarda Civil Metropolitanu - l' Classe 
li - Nível lé Guarda Civil Metropolitano Classe Diaimta,,., ; 
lB - Nível [Il: Inspetor, 	 f, r 
IV -Nível [V. InspetgaRegional;  
V - Nível V: inspetorde Agrupamento; 
VI - Nível VI: Inspetor Superimettdeate 
§ l' - Todo cargo situa -se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago.,. Í! . 
§ r - os cargos dá Nlvel i de Guarda Civil Metropolitano 3' 
Classe transferem-se à 2° Classe por ocasião do enquadra. 
mento previsto iro artigo 12 desta lei, retomando à 3' Classe 

guando o servidor for icessado à 1' Classe , ou quando de sua 
vacância 
§ 3° - Nível é 'o agrupamento de cargos de mesma nac reza de 
atribuições. 
Art. 70  - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da ~ ,Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar de tlata'da'publicação desta lei. 

!u. 	i 

i. 
;u... 	::I-t: 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO F acha_._ 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 	Proc . 

 n0 	r  

ArL 8' - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe, 
do Nível l da carreira que integra o Quadro da Gue 	ïTDuarte R. 	U@S 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante co ne

~j F 
t- ) .207 

blico de provas ou de provas e títulos 
¢ 1 ° - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
fnração no concurso e será efetuada gmdativamente , na medida 
das ~sidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2' - O enquadramento mo cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2' Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9' - Excluídos os cargos de que trata o artigo r , os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante deste lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e urdes. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 10'- O estágio probatório corresponde no período de 3 
(três) aros que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe. 
§ l' - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§ 21  - Confirmado no cargo a que se refere o "capta", o ser-
vidcr será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

r classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3' - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano,  - 3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
1 4* - A avaliação especial de que trata o parágrafo 1' deste ar-
tigo será realizada por Comissão interdisciplinar , composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana , da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana , da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pela Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5°,- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-

vidores investidos, por traia de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art 11' - Será exonerado do carga o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Att. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guuda Civil Metropolitano - 3' Classe confmnados no cargo 
mediante aprovação iro estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe , na forma do disposto no 
Atroo 1 integrante deste lei. 
Art ;-13 - Acesso é á elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e miar complexidade de atribuições. 
§ 1° ; r,É de 3 (três) anos a intetsticio no cargo para cone= 
ao acesso. 
§ 2°,,,A ~0 do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
ArL, 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro de 9~ Civil Metropolitana Q0C con-
cú ale,  acesso para o cargo subsegúente, de referência mais 
elevada, na forma estabeleerda no Anexo .1 irogrante deste tef. 

§,l° -, Os concursos de acesso serio realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) aros, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados no 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

¢ r?,Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1' deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser realizados, sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§:3' ¡-,Será indeferida, óminarnrente rps, a 	ão no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro.da Guatdá Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data dó ; início das inseri-
çiies, incorrer em uma das. seguintes hipóteses: 
1 r  tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, anos temas do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março 
de 2003, que t5spòe sobre'& Regulamento .  Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
11- iiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, ias 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art 15.Os concursos de acesso, inclusive os titulas pare eles 
exigidos, serão disciplinados em decretd; rio prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a conter da data da publicação deste lei. 
§ 1' - Serio considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso , bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de forinação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor; Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
atento e Inspetor Superintendente: :' . „ 0>... 

§ r - Para os titulares de cargos de inspetor Regional ; inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de cure é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por nutras entidades, 
bem tona aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe- 

1de10 	 n 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 	
Proc. nNj- 	 ■ 

Pesquisa:  14043 Isls Duarte o 	ues 

Total de referências : 1 	
RF 11.2 

s/1 
Título: LEI NO 14.043 02/09/2005 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda 

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 394/2005 (ver documento ) 

Autor(es): Mesa da Câmara 

[ Báck ] 
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F2F 11.20 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394105) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Trípoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 

• 	I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III -  Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a Classe, 2a Ciasse e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro'de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandeiman. 

i 	 .. 	ais 	 .. 	i'. 	:~ 	 ..~~: 	~ 	I¡ -• 	.. 	¡ 	...i 	i 	, 	.. 	I 
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1e1 
Título: LEI NO 14.977 11/09/2009 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 

paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 486/2009 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n0  50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  7.942/1973.; (ver documento ) 
:. Revoga a Lei nO 8.322/1975.; ( ver documento ) • 	'" ° Revoga a Lei n 0  8.398/1976.; (ver documenta ) 	 i  

Revoga a Lei n 0  9.061/1980.; (ver d ocumento ) 
Revoga a Lei n0  12.126/1996. (ver documento ) 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 

[Back] 
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LEI NO 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	
RF 11.20 

(Projeto de Lei n 0  486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutiv 	o 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 10 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n 0  11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 

• 

	

	 I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 20 . O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas  as disponibilidades orçamentárias,e 
financeiras verificadas e levadas em consideração po r ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira.  
§ 30 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção.de outras 
vantagens de mesma natureza, espécialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que .  se refere o inciso I'do art. 100'da'Lei n 0  8.989, de 29 de outubro d e' 
1979, e legislação subseqüente. I i. 
§ 40. Os valores da gratifçação ,serão revistos de acordo com . ia legi !ação que 
disciplina o reajustamento geral da ~remuneraçao dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao, :Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo sen,delegada á!celebração desse ajuste. 	 .~ 
Art. 20 . As despésas com a execução desta 1q~ correrão., por conta das dotações 
orçamentária s i  próprias, suplementadas se necessário.  

• 	 Art. 3 0 . Esta lei"éntrará em l vigor ná data de sua publicação, revogadas as Leis nO 
7.942, de 11. de : óutubro de 1973, n~ 8.322, de 19 de novembro dé 1 197;5,, n 8.398;

1.

de 3 de junho,de 1976, n0 E.9.061,,.de 15 de maio de ,1980, e n 0~ 12.126, de ­5 de 
julho de 1996,.  
PREFEITURA— ,LPO`.MUNICÍPIO DE SAO PAULO ,-„ aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da funda 	de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB , PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do, Governo Municipal 

iI ei üI, 
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Folha  
Proc. n°.a   

isis Duarte R dr es 
PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1 	 RF 11.207 

LEI NO 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  241/11, do Executivo) 
Altera a Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei n 0  13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 1 0  da Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0  . ............................ ................................ 
§ 1 0  ........................................................................... 

• 	 I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
.........................................................................." (N R) 
Art. 20 . O art,,1 0  da Lei n 0  13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0  . ............................. ............................... 
§ 1 0  ........................................................................... 
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão,—  1 0  Tenente ë ao 2P Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  Sargento, 
3 0  Sargento,, Çabo e ao Soldado. 
.................. 	.............................................:........... 	. 	 J 
§ 40 . A Gratificação por. Assistência 	Militar, será devida  nas hipóteses de 
afastamento. :  do, serviço em virtude de férias; :;casamen to, até 8 (oito) dias; :,luto, 
pelo falecim.epto do cônjuge, companheiro,, pais, Irmãos , e filhos, ,inclusive 
natimorto, até ~ (oito) dias;, luto, pilo falecimeni o do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por .  lei;, licença à, gestante; 

• 	 licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art. 3 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias proprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta;. lei.éntrará em'vigor ná . data,de su1a,publicaçãq. 
PREFEITURAiDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos,, 18 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação dé.Sã,q Paulo. 	E . 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	I . ;: 	 , , : 1  V 
GIOVANNI PALÉRMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 

r 
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Base de dados: legis 	
Isls Duarte R 	ue` 

RF 11.207 
Pesquisa : 15359 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 15.359 0410312011 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei NO 44812010 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas complem.: - Decreto n 0  52.20512011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto n 0  52.91112012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 

[ Báck ] 
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lsis Duarte25r  
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 

• 	 Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 10 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo.  
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias, próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retróagirá a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO, PAULO, aos 4 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de ; Sãp ,  Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	 NELSON HERVEY, COSTA, Secretário,do Governo Municipal 
Publicada na.Secretaria do Governo Municipal,•em 4 de março de 2011. 	, 

11  aí 
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Base de dados: iegis 
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Pesquisa : 15363 	 RF 11.207 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da 
Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei NO 338/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n0  52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

i 

[ Báck ] 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 Art. 9 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
-~ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 

fundação de São Paulo. 
j GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 - 	- 	- 

O 	
LEI N° 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 - 	NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 	 - 

`p 	(Projeto de Lei n 0  338110, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 	- Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 	- 	- - - 	- 

15 N 	Legislativo) 
Institui 	a 	Gratificação 	pelo 	Exercício 	da 	Atividade 	de 	Motorista 	de 	Viatura - 	- 	 - 

0 ,o- Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente nas.- 

í Ú 	 da Guarda Civil condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro 
da 	 Municipal U.Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades 	Secretaria 

` H 0~ de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 	 - 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 	 "- • -•• - 	• .• 	 - 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 - -- 	- 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 	 - - 	 - -- - 	- 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 	 - -- 	 - 	-- - 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 	- - - 	 - 	- 	- 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis 	quanto 	motocicletas, 	em 	unidades 	da 	Secretaria 	Municipal 	de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1 0 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar  
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 30 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 	 - - 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta 	lei, o percentual da 	 ............................ 

gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, 	mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei n 0  9.919, de 21, de junho de 1985, alterada 	 _ . ..... 	.. 	... 	.. 	 _ 	_. 	_ 

pela Lei n 0  14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos.  
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor,  
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos . 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 	 -- -_ - - 	 - 	 - 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Base de dados: iegis 
Isis Duarte odr 	s 

Pesquisa : 15365 	 RF 11.207 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 15.365 25/03/2011 ( ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei NO 340/2010 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 	 Revogação:. 

Legislação explicativa: 

Revoga o art. 28 da Lei n 0  13.396/2002. (ver documento ) 

Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 
de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei n 0  8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; ( ver documento ) 
Lei n 0  13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências. ( ver documento ) 

Notas complem: - Decreto n 0  52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Prássionais da Administração, a que se 
refere a Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo ;  no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo únicó. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador, e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir 

,
o 

Curso de Comando a que alude o parágrafo único,do art. 19 desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das fdnções gratificadas de que trata esta l á, serãó .definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica:: instituída a Escala de Valores da is Funções Gratificadas do Quadró da 
Guarda Civil" Mêtropolita na, 'consta nte do Anexo~III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os :  respectivos valores. 

i 	 I s  
§ 10 . Na compósiçao da Escala dë ,Valores observar-se -á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor-de um símbolo e o.que lhe for imediatamente 
subsequente. 

 

§ 2 0 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mes 
de maio de .,2Ó10, de acordo com os reajustes concedidos . aos servidores 
municipais, nos termos da législação,específica.  
Art. 50 . Pelo,,e~ercício das funções, gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da .Guarda Civil' Metropolitana farão, jus a uma gratificação de comando, 
de conformidadë.com  o Anexo III desta lei, além.,da remuneraçao,a eles devida em 
razão do cargo efetivo que 't tulariz~'m. 
§ 1a. A gratificação de comando a,que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco), , ,àrios, adquire caráter de permanência, computando-se , para ; tal 
finalidade, o,,,tempo de exercício anterior a ^ esta lei de cargos de provimento em 
comissão, éxercidos durante a . :,permanencia na carreira d ;a Guarda ,, Civil 
Metropolitana 
§ 20 . Quando mais de uma função, gratificada, tenha ,sido exercida, tornar -se-á 
permanente.,a gratificação dé comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um),áno. ~. i 

30 . Ao integrante da carreira ,.,q'ue já tenha alcançado a ,permanencia..da 
gratificação ' e venha a exercer outra função gratificada, a que córrèsponda valor 
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RF 11.20 

Pesquisa: 15366 

Total de referências : 1 

j~ 

Título: LEI Na 15.366 08/0412011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto: Projeto de Lei NO 336/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
r 

Regulamentação: Decreto n 0  52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 	 j 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 	 ~! 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 	 1f 
REGULAMENTAÇÃO. 

1 
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NLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 

r d.EI NO 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
((Projeto de Lei n 0  336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

C 	legislativo) 
v institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 

	

t Q 	GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

	

0 	ujhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de-  

	

tL L 	Y)  dfnarço de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 	- 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal ,• - 	_ _ ••. 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 	 - 
institucional e Individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos - 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 	 - 	- 
§ 1 0 . O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente.  
Art. 30 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 	 - 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 10 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei na 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento);  
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 10 . Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento --
os dias relativos a: 

I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, de 29 de 	- - 
outubro de 1979; 	 - - -- 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 	 -- - 
III - viagens de interesse do Município. 	 - 	̀̂- 
§30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40.: As.faltas :abonadas,>justificadas,:_injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste - 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 	 - 
ausências: 
Art; 5 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 	- 

	

:.:. deverá - ter : completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidadesda:Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 	-: 

cada ano:... 	 ; 

Parágrafo. único. -0s valores. 'correspondentes ao Prêmio de Desempenho em- - -  Segurança ;Urbana 	aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese.de.aposentadoria,-em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 70 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 

__c, .,.•_ __:IIL - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário;. - - 
- férias e aposentadoria; 	 -- 

IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n 0  
8:989,-de 1979; :... :.- . 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 	- 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por,conta das dotações 

^ 	 -orçamentárias próprias; suplementadas se necessário. 	 -- 
- 	•Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 - 	 -- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 

o 	 • 
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Título: LEI NO 15.367 0810412011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei NO 33712010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO ; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n0  52.64912011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
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à PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 _ de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 	 _ 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 	- 	- - - 

I N° 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 

ojeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 	_ - Parágrafo único. Ao integrantedo:-Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos . (V 	slativo) termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 

C 
Ins tui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a ' caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 

de 	 lei 	incorporará 
Q 	Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 	.. 	..-: :. -..Art:--70 . A gratificação 	que- trata esta 	não se 	 aos vencimentos 

_ provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
W 

- 	para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça 	 forma, 	cálculo 0 LL Metropolitana, nas condições que especifica. jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer 	para 

iL 
á Nl 	GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que _ 	simultâneo que importe em acréscimo, de outra vantagem pecuniária. 	 - - 

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de - ° Art: 8 0 . A Gratificação peloExercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da- 

Art. 	10 . 	 Fica 	instituída 	a 	Gratificação 	pelo 	Exercício 	de 	Função 	em 	Regiões - = 	_r.:. 	:..:cl: contribuição- para o Regime Próprio. de -Previdência 	Social instituído pela 	Lei n0 ' 

Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 20  do seu art. 1 0 , observadas as 

operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 

janeiro 	de 	2011, 	aos 	servidores 	integrantes 	do 	Quadro 	da 	Guarda 	Civil Art. i90 . 0 Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 	 - 	- - 	- 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 

limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. lei; 	: 	__ 

Art. 2 0 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em - 	- II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 

Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 

quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, III - das atividades consideradas de natureza operacional. 

entre outros aspectos, histórico de: Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

I - dificuldade de lotação de profissionais; orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

II -demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana.  Art._ 1.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao_ 	E 

Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão art. 1 0  que retróagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 

da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 

artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os fundação de São Paulo. 

índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

estratégico para a Segurança Urbana. NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 

Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 

em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 	- _ 	- - - 	- - 	-- 	 .. 	 - 	- 	• 	- 	...-- 
cento). 	 - 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 	 ..--.°- .- .. .......... 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 	 --......-. . 
Art. 50 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e  
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 	 - 	- 
de efetivo exercício ou de exercício facto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 

o 
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PUBLICADO DOC 25/04/2013, PÁG 74 
	 RF 11.20 

PROJETO DE LEI 01 -002571 2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos -  GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC', a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 1 0  0 Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 20  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC' instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 

• 	 Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 50 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

1 	,~!.. 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-0025812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI' a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 3 0  - A °Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executiva regulamentará a presente .lei, naquilo: que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta le,,entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de 1 abril de'2013. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 08/05/2013, PÁG 66 

o 	 o 

PROJETO DE LEI 01-0029812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a 	 -- 	 - 

criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 	 -• •` 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0- Fica acrescido o Art. 2 0A da Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, com a  
seguinte redação: 	 > 
Art. 20A - A tabela do Anexo II integrante da lei n 0  15.365 de 25 de março de 	 " 
2011, fica substituída pelo Anexo Único desta lei. 	 - - - 
Art. 20  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 	 An—única da Lei n°_de_de 	de2013... ...:, 

disposições em contrário. 	 .:. c:}: ::::::::. ::'C: C:C: _:.:.':::, 	Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

Sala das sessões. As Comissões competentes." 	 Transformação de cargos em comissão em Função Grafificada 

Situação Atrai Situação Nova 

Dertominação do Cargo 1 Ref. Ode Pede Forma de Provimento Denominação da Simbolu Ode Parte Designação 

Lotação Tabela Função Gratificada Tabele 

1 Lotação 

Comandante da Guarda DAS-15 1 PP-i Livre Provimento em comissão Pelo Comandante Gerai FGC6 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes 

Civil Metropditana - Prefeito, danara portadores de da Guarda Civil da 	caneea 	da 	Guarda 	Civil 	Metropolitano, 

Guarda Civil diploma de nlval superior Metropolitana - Podadores de diploma de curso superior, ocupante 

Metropolitana, da Guarda CMI do cargo de Inspetor Superintendente, cu Inspetor 

Secrearia Municipal de Metropolitana, da de Agrupamento, ou inspetor Regionai w Inspetor. 

Segurança Urbana Secretaria - 

Municipal de 

Segurança Urbana 

Subcomandante da D13-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Subcanandante FGCS 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 

Guarda Civil PrMeilo da Guarda Civil da 	w 	ra 	da 	Guanla 	Civil 	Metropolitana, 

Metropolitana - Guarda Metropolitana - portadores de diploma de curso superior, ocupante 

Civil MMropolitana, da Guarda Civil do cango de inspetor Superintendente, ou Inspetor 

Seoetaria Municipal de Metropolitana, do de Agrupamento, ou Inspetor Regional cu inspetor. 

Segurança Urbana Secretaria -- 	----' 	 _ 

Municipal de 

Segurança Urbana 

Coordenador- FGC4 1 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Coordenador- FGCd 1 PP-i Livre designação peio Prefeito, preferencialmente 

Coordenadonia de Análise Prefeito, dentre portadores de Coordenadora de dentre Integrantes da carreira da Guarda Civil 

e Planejamento, da dploma de nlval superior Anaiisee Metropoliuma, portadores de 	iploma de curso 

Secretaria Municipei de Planejamento, cia superior, 	ocupante 	do 	tango 	de 	Inspetor 

Segurança Urbana Secretarie Superintendente , w inspetor de Agmpamento, ou 

Municipai cie Inspetor Regional ou Inspetor- Na ausência cia 

Segurança Urbana profissional 	qualificado, 	o 	cargo 	será 	de 	livre 

provimento 	em 	comissão pelo 	Prefeito, 	dentre 

portadores cie dploma de curso sWerier. 
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v^ JOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J STIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0431113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo, que dispõe sobre a extensão 
do direito ao exercício da atividade delegada, de que trata a Lei n° 14.977, de 11 de 
setembro de 2009, com o fim de abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana 
"GCM". 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

De início, deve ser registrado que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria para 
a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal 
previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Ademais, o tema refere-se à segurança dos munícipes locais sem qualquer repercussão 
nacional que exija regulação normativa do tema pela União. 

Inclusive tal entendimento já se encontra consubstanciado no seguinte acórdão (RE 
240.406/RS): 

Não há dúvida que à lei federal cabe dispor, bem registra o acórdão recorrido, 
sobre a segurança bancária específica, relativamente aos valores depositados nos 

•  estabelecimentos bancários.  Todavia, no que concerne à segurança dos  
munícipes, vale dizer, dos usuários das agências bancárias, legisla o 
Município, porque tem-se, no caso, assunto de interesse local — Ademais, a 
matéria — colocação de porta eletrônica numa edificação local — é de interesse local. 
exigência, nas edificações, de certos componentes que, sem os quais, será negado 
o 'habite-se;-  ou, numa outra perspectiva, exigência de equipamentos de segurança, 
em certas edificações, em certos imóveis destinados ao atendimento do público 
no que as agências bancárias aí se incluem — sem os quais 'alvará de 
funcionamento' não será fornecido. Ora, tudo isso situa-se na competência do 
município, pois constitui assunto de interesse local (C. F., art. 30, I ) (grifo nosso). 

O mesmo entendimento pode ser aplicado no que concerne à segurança dos munícipes que 
participam de grandes eventos esportivos ou apresentações culturais e artísticas no 
Município de São Paulo, tendo-se em vista o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a competência dos Municípios de legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(11)6824-4( 17 - RELCOM 
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Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participati) 

CONTE LOPES 
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Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local "não como aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e., 
imediato". (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

O projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do Município, poder' 
este conceituado por Hely Lopes Meirelles, quando preceitua que "tal poder é inerente ao 
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de  segurança,  higiene, 
sossego e  bem-estar  da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse Iocaf'. (In, Direito Municipal Brasileiro, 16a Ed., São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 516) 

i 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a finalidade precípua do projeto é a dei 
estender os benefícios que a atividade delegada fornece aos integrantes das polícias militar 
e civil aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 
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Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local "não como aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato". (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

O projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do Município, poder 
este conceituado por Hely Lopes Meirelles, quando preceitua que "tal poder é inerente ao 
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse Iocaf'. (In, Direito Municipal Brasileiro, 16a Ed., São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 516) 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a ;finalidade precípua do projeto é a de 
estender os benefícios que a atividade delegada forneçe.á ós lntegrantes'das- polícias militar 
e civil aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana.  

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Î   
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04 	v 

a 

CONTE LOPES  

ULAR 

TUMA 

GE 

005~Í BEE KO 

SANDRA TADEU 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI NO 43112013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Dr. Calvo, que dispõe sobre a e tensão do 

direito ao exercício da atividade delegada, de que trata a Lei 14.977, de' 11 de setembro de..2009, 

com a fim de abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho 

daquell atividade, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Conforme os termos apresentados, a iniciativa visa inserir os integrantes da .Guarda Civil 

Metropolitana "GCM" no rol de servidores autorizados a receber pagamento de Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, o que já ocorre a Policiais Militares e Civis, que neste caso 

percebem tal remuneração por exercerem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo 

por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. Por fim, a propositura determina 

a regulamentação da lei por meio de ato do poder Executivo. 	
Í 

De acordo coma justificativa: encaminhada, o autor informa "ser notória a necessidade de maior 

efetivo no policiamento a fim de cuidar do grandioso Município de S Paulo. Faz-se necessária a 
t 

presença constante de um policiamento capaz de atuar nas escolas públicas, parques, jardins, 
t 

patrimônios públicos". Além disso, o autor relata ser importante para o município que se valorize 

a categoria profissional em tela, por meio da possibilidade de se aumentar o seu rendimento, 
I 

evitando situações análogas ao uso das horas de descanso destes servidores para trabalhos de 

segurança particular. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou manifestação pela 

LEGALIDADE ao projeto. 

Ante o,exposto, tendo em vista que o projeto apresenta relevante interesse público, esta Comissão 

de A inistração Pública é FAVORÁVEL à sua 'provação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ~,[ 	 Í 
h 
f 

GILSO A RE O 

ALF D  O 

17 - RELCOM 

CO 	CAMILO 	
17-0248112013 
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PARECER N 	 _~' 	DA COMISSAO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 431/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Calvo, dispõe 
sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que trata a Lei 
14.977, de 11 de setembro de 2009, com o fim de abarcar os integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana, nas condições fique especifica. De acordo com a propositura, a 
iniciativa visa inserir os integrantes da Guarda Civil Metropolitana no rol de servidores 
autorizados a receber pagamento' de Gratificação por Desempenho de Atividade 
D legada, o que já ocorre com Policiais Militares e Civis, que percebem tal. 
remuneração por exercerem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo 
por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Salada Comissão de Finanças e Orçamento , em oR . 04 . 2j0X4 

13 s 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 431/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Calvo, dispõe 
sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que trata a Lei 
14.977, de 11 de setembro de 2009, com o fim de abarcar os integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana, nas condições que especifica. De acordo com a propositura, a 
iniciativa visa inserir os integrantes da Guarda Civil Metropolitana no rol de servidores 
autorizados a receber pagamento de Gratificação por Desempenho de Atividade 
Delegada, o que já ocorre com Policiais Militares e Civis, que percebem tal 
remuneração por exercerem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo 
por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 09.04. 2.1:)%4 . 

Ver. Milton Leite 	 Ver. 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - S 

Ver.Aurélio 	ura 

AN" 
emopPree- 



1  Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum 	(s) rubricado(s 
sob no(s) 2J 	a 	e 
folha e i f rma5ão Aso* 
no 	 05 	' ,Jon  

at 
ativo Auxiliar T 

R 

PUBLICADO NO DMIO OFIAL 
_4  

Pág. 1 	CoL 2-9--  

Conferido 
Carmim Crt tua Mata•Vatsf 

RF 1.1.197 

ÀSGP 

São Paulo 	1° 14  I tZi 

Carmen 	a Maían141 
RF 11. r' 

c 



Folha n bLi do
dir 
Proc so 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

°0(— ?1/9   de-'17/  sm: 104-SE 
jtat 	 D A: 13/05/2014 

	 105 DE 121 

- "PL 431/2013, do Vereador CALVO (PMDB). Dispõe so re a extensão do direito 

ao exercício da atividade delegada, de que trata a Lei 14.977, de 11 de setembro de 2009, com 

a fim de abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela 

atividade, nas condições que especifica, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

• 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

O 'SR. TONINHO VESPOLI (PSOL)- (Pela ordem)- Quero registrar meu voto 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Registre-se o voto contrário do 

Vereador Toninho VeSpoli. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

• 
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13,7- 	 i CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00736/2014 

REQUEIRO, à douta mesa, nos termos do art. 270 e 

ifiguintes do Regimento Interno, a co-autoria com a Vereadora Edir Sales, do PL 

n° 0431/2013 de minha autoria. 

PL 0431/2013 - Ementa: Dispoe sobre a extenção do direito ao exercício da 

atividade delegada de que trata a lei 14.977, de 11 de setembro de 2009, com firii 

de abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana "GCM", no desempenh$ 

daquela atividade, nas condições que especifica e dá outras providências. 
• • 

Sala das Sessões, 14 de maio de 2014. 

„ft11 f' 
Rubens Wagne Cálv 

Vereador 

Edir Sales (PSD) 

Viaduto Jacareí, 100 - si 710 - tel. 3396-4267. 
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TERMO DE APENSAMENTO 
Adelina Cieone 

Assi stern e Parlamentar 
Registro 100.406 

Nesta data, de acordo com o item 15.5 do Manual de Processo, este processo foi 

apensado ao processo 01-310/2014, não mais podendo receber nenhum despacho ou 

juntada de documentos. 
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